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A Proposta de Emenda Constitucio-
nal 241, conhecida como PEC do Teto, 
estabelece um limite de gastos para o 
Poder Público. Como principal propos-
ta do governo Temer, a PEC tem a res-
ponsabilidade de ser aprovada agora 
no Senado, para abrir as portas para 
as reformas da Previdência e Tributá-
ria, também prometidas. A PEC 241 é 
fortemente apoiada pelo PSDB, com o 
intuito de aprovar tal política de aus-
teridade fiscal sem ter o ônus direto 
da imposição dessas medidas.

FREIO NO DESENVOLVIMENTO E
AUMENTO DAS DESIGUALDADES SOCIAIS

Desequilíbrio Fiscal

A proposta fixa para os três poderes 
um limite anual de despesas. O teto 
consiste no valor gasto no ano ante-
rior corrigido pela inflação do mesmo 
período. Assim, a despesa permitida 
em 2017 será a de 2016 mais a por-
centagem da inflação. Na prática, 
congela as despesas do governo.

Os críticos argumentam que, na 
melhor das hipóteses, o teto cria um 
horizonte de tempo grande demais 
(ao menos dez anos) para tomar de-
cisões sobre toda a forma de gasto 

do Estado brasileiro, ainda mais para 
um governo que chegou ao poder 
sem que o povo aprovasse suas pro-
postas nas urnas. 

Especialistas dizem ainda que, 
mesmo que a economia volte a 
crescer, o Estado já vai ter decidido 
congelar a aplicação de recursos em 
setores considerados críticos e que já 
não atendem a população como de-
veriam e muito menos no nível dos 
países desenvolvidos. 

A população mais pobre, que de-

pende do sistema público de saúde 
e educação, tende a ser mais pre-
judicada com o congelamento dos 
gastos do Governo do que as clas-
ses mais abastadas. Além disso, de 
acordo com o texto da proposta, o 
reajuste do salário mínimo só po-
derá ser feito com base na inflação 
- e não pela fórmula antiga que 
somava a inflação ao percentual de 
crescimento do PIB. Isso atingirá di-
retamente o bolso de quem tem o 
seu ganho atrelado ao mínimo.

Não há desequilíbrio fiscal es-
trutural nas contas do setor pú-
blico. Mas o governo e seus segui-
dores dizem que existe. Primeiro, 
mentem dizendo que o governo 
federal tem déficits anuais e dívi-
das acumuladas exorbitantes. Em 
seguida, sugerem que o governo é 
igual a uma família. Quando endi-
vidada, cortaria despesas. Então, 
precisaríamos de uma regra para 
impedir o aumento dos gastos 
públicos. 

Em regara o governo faz dois ti-
pos gastos: os primários e o paga-
mento de juros da dívida pública. 
Os primários são os gastos com 
saúde, educação, assistência social, 
cultura, defesa nacional etc. Exce-
tuando os dois últimos anos (2014 
e 2015), os diversos governos 
fizeram superávit no orçamento 

primário. Sempre gastaram menos do 
que arrecadaram. Em todos os anos, 
sem exceção.

Pode-se constatar, também, que o 
que há de estrutural é que quando 
há crescimento econômico e, então, 
as receitas são suficientes, o governo 
faz superávit primário. Mas sempre 
faz déficit orçamentário (ou nomi-
nal) porque as despesas com juros 
superam a economia que o governo 
fez nas áreas da educação, saúde, sa-
neamento, cultura etc.

E as despesas públicas com juros 
são elevadas não porque o montan-
te da dívida é exorbitante, mas sim 
porque a taxa de juros Selic (que re-
munera quem tem títulos da dívida 
pública) é alta demais. Para resolver 
a situação orçamentária bastaria, por 
um lado, baixar os juros Selic e, por 
outro, estimular o crescimento.

No ano de 2015, a política de con-
tenção de gastos públicos se inten-
sificou e o resultado foi uma grave 
recessão de 3,8% do PIB com um dé-
ficit orçamentário de 10,38% do PIB. 
Embora maior que o déficit de 2014, 
era de mesma natureza, conjuntural. 
Em ambos os anos, o problema foi 
a falta de crescimento associado às 
despesas de juros que são inaceitá-
veis.

A PEC desmontará o Estado brasi-
leiro e suas políticas sociais pelo sim-
ples fato de que o que necessitamos 
são mais gastos per capita em diver-
sas áreas, com destaque para saúde 
e educação. Quanto maior o gasto 
real por cada indivíduo (ou para cada 
cidadão) maior será a qualidade dos 
serviços e programas ofertados pelo 
Estado, desde a educação até a saú-
de. Mais recursos públicos por cada 

indivíduo (ou para cada cidadão) 
significará menos vulnerabilidade 
social e mais serviços de qualida-
de para a população.

O que a PEC 241 propõe é exa-
tamente o inverso: interromper o 
desenvolvimento brasileiro e co-
locar o país em rota de regressão. 
A PEC necessariamente diminuirá 
o gasto público per capita porque 
tais gastos estarão congelados, 
mas haverá crescimento popu-
lacional. A PEC 241 será a PEC do 
“adeus ao desenvolvimento”. Saú-
de e educação são exemplos bem 
elucidativos, mas todas as áreas 
serão alcançadas: moradia popu-
lar, saneamento básico, transpor-
te, cultura, assistência social etc. 
Enquanto essa proposta constitu-
cional estiver em vigor não haverá 
desenvolvimento.
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Se, por um lado o governo Temer 
defende que cortes e uma política 
fiscal austera devem ser implanta-
dos no país, por outro, em nenhum 
momento, falou-se em reduzir os 
custos com os parlamentares do 
Brasil. Está claro que os cortes são 
somente em áreas sociais, que afe-
tam diretamente a população, que 
já enfrenta os reflexos do grande 
desemprego e falta de crescimento 
econômico do país.

O Brasil possui uma câmara de 
deputados federais e um senado, 
27 assembleias legislativas e 5.564 
câmaras de vereadores. Os parla-
mentares federais custam cerca 
de R$ 2 bilhões por ano aos contri-
buintes. Já os deputados estaduais 

Na contramão dos cortes 
do governo golpista

e vereadores pretendem acrescen-
tar R$ 100 milhões em gastos no 
próximo ano: com criação de novos 
cargos, aumento de salários e bene-
fícios para si e suas equipes.

Segundo levantamento da ONU, 
o Congresso Brasileiro é o segun-
do mais caro do mundo, perdendo 
somente para os Estados Unidos. 
Diversas outras entidades como 
Transparência Brasil, também ficam 
de olho nos gastos parlamentares e 
os tornam públicos, com a finalida-
de de fomentar uma maior fiscali-
zação por parte da população.

É preciso impor um freio a estes 
custos estratosféricos. Agora, com 
as políticas de redução de gastos do 
governo extensivas aos três poderes 
– executivo, legislativo e judiciário, 
em discussão, a redução com gas-
tos dos parlamentares se faz ainda 
mais urgente.

REAJUSTE DOS SALÁRIOS DOS PARLAMENTARES
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Bancários mostram a governo 
golpista força e união

Os bancários de todo o país mostraram 
por meio de uma grande greve geral, 
com duração de 31 dias, o poder e a força 
da união da classe em prol de melhorias e 
na defesa dos direitos adquiridos. Esta foi 
a resposta aos banqueiros que acharam 
que o governo golpista neoliberal iria 
intimidar os bancários, como vem pro-
metendo retirar direitos e benefícios de 
todos os trabalhadores brasileiros.

A história nos mostra como os go-
vernos neoliberais agem: focam no 
desmonte de importantes greves e 
movimentos sindicais, para que sejam 
exemplo para toda a classe trabalhado-
ra de que não há escapatória e que esse 
modelo de gestão, focado no capital, 
sempre irá sobressair a todos. Isso acon-
teceu na Itália, Estados Unidos, Alema-
nha, entre outros, para mostrar de cara 
como os trabalhadores seriam tratados 
nos novos governos. 

No Brasil não está sendo diferente. O 
governo golpista neoliberal de Michel 
Temer está tentando passar medidas 
que privilegiem o capital em detrimen-
to dos benefícios e direitos sociais, con-
quistados ao longo da história do país, 
inclusive por meio de lutas sindicais. 
Dentro desses projetos está a PEC 241, 
de congelamento de gastos do governo 
federal, reforma trabalhista (revogar as 
conquistas da CLT entre outras), tributá-
ria e previdenciária.

Em tempos de Campanha Nacional, a 
classe bancária já antevia as dificuldades 
que seriam impostas pelos banqueiros 
alicerçados na proposta neoliberal. Pare-
ce que toda a classe sentiu também como 
seria e a greve geral foi a maior em anos. 
Com grande adesão por todo o país, os 
bancários se uniram em busca das me-
lhorias pleiteadas das instituições que 
mais lucram no Brasil: os bancos.

Sobre o mote “Só a luta te garante”, a 
classe bancária se uniu e paralisou suas ati-
vidades para mostrar sua força não só aos 
bancos, mas ao governo golpista e mostrar 
que não são representados por uma políti-
ca que sacrifica o social para que o capital 
seja ainda mais lucrativo. E funcionou, os 
banqueiros não queriam acatar os pedidos 
feitos e até suspenderam as negociações. 
Mas, tiveram que voltar à mesa de nego-
ciações com propostas sólidas, pois viram 
o tamanho do movimento.

Para José Carlos Bragança, presiden-
te do SEEBI, “os índices alcançados não 
comtemplaram todas as nossas reivin-
dicações, mas são avanços consideráveis 
em vista da primeira greve em meio a 
um governo golpista neoliberal. Mos-
tramos a força da união da categoria em 
um meio que estava totalmente contra 
nós e vamos continuar lutando por me-
lhorias para toda a categoria”.
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Comissão aprova MP que altera 
concessão de benefícios pelo INSS
A comissão mista que analisa a Medida Pro-

visória (MP) 739/16 aprovou na terça-feira 
(18) o relatório do deputado Pedro Fernandes 
(PTB-MA) sobre a matéria, que cria uma série 
de exigências para a concessão de benefícios 
concedidos pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e estabelece a revisão de alguns 
desses benefícios. Com as medidas da MP, a 
estimativa do governo é economizar para os 
cofres públicos até R$ 6,3 bilhões por ano, pe-
nalizando a classe trabalhadora no lugar de 
cortar benefícios parlamentares.

Na discussão do relatório, vários deputados 
criticaram a MP por impor perda de direitos aos 
trabalhadores filiados ao INSS. Para o deputado 
Pedro Uczai (PT-SC), a MP é “angustiante e preo-
cupante”, pois leva as classes menos favorecidas 
a pagar a conta do ajuste fiscal. “Os mais pobres 
são os que mais perdem os empregos e agora 
vão perder seus direitos?”, questionou.

A MP estabelece a revisão dos benefícios de 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 

concedidos pelo INSS. A fiscalização deverá 
ser feita em benefícios concedidos tanto por 
via administrativa como judicial. O objetivo é 
apurar possíveis irregularidades no pagamen-
to desses benefícios, sobretudo após auditorias 
do Tribunal de Contas da União (TCU) terem 
revelado que grande número de beneficiários 
não passa por perícias médicas há mais de dois 
anos. Estarão isentos desse exame os benefi-
ciados que tiverem 60 anos de idade ou mais 
ou quando decorridos dez anos da data de con-
cessão do benefício.

A MP determina também que, se possível, o 
auxílio-doença seja concedido com a predeter-
minação de seu termo final. Caso tal estimati-
va não seja feita, o auxílio terá duração de 120 
dias, devendo a sua prorrogação ser requerida 
pelo segurado. 

Carências
A MP também altera as regras para o auxí-

lio-reclusão, que agora corresponderá a 70% 

do valor da aposentadoria que o segurado teria 
direito se estivesse aposentado por invalidez. 
Haverá também uma carência de 18 meses para 
o benefício. Hoje, a carência é de um mês de con-
tribuição e o benefício corresponde à totalidade 
do que seria o valor da aposentadoria.

Quem, por algum motivo, perder a condição 
de segurado e depois se filiar novamente à Pre-
vidência Social terá de cumprir, para efeito de 
carência, o período de 12 meses de contribuição 
mensal para a concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez. A legislação atual 
estabelece quatro meses.

A MP ainda institui o Bônus Especial de 
Desempenho Institucional por Perícia Médica 
em Benefícios por Incapacidade, no valor de 
R$ 60 por perícia médica realizada em be-
nefícios não periciados pelo INSS há mais de 
dois anos. O objetivo é criar um incentivo para 
reduzir o estoque de benefícios por incapaci-
dade. A MP seguirá para análise do Plenário 
da Câmara dos Deputados.

Conquista dos bancários injetará 
R$ 12 bilhões na economia 

O índice de reajuste de 8% nos salários, 
mais abono de R$ 3.500, reajuste de 10% no 
vale refeição e no auxílio creche-babá e de 
15% no vale alimentação conquistados pelos 
mais de 500 mil bancários de todos o Brasil 
vão representar uma injeção de R$ 12 bilhões 
na economia do país. 

Segundo o presidente do SEEBI, José Carlos 
Bragança, isso mostra como as medidas ado-
tadas pelo governo golpista não são a melhor 
solução para a crise econômica do Brasil. “Os 
diversos projetos apresentados pelo governo 
Temer só falam em cortes de gastos sociais e 
de direitos. O mais grave é o corte de direitos 
trabalhistas: estão querendo tirar a mínima 
proteção do trabalhador brasileiro com descul-
pa de atração de investimentos. As conquistas 
de direitos de nossa classe, ainda mais após a 
greve, mostram que o contrário é uma solução 
viável, sem sacrifício da população”, explica.

De acordo com a Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS 2015), o número de 
bancários no Brasil é de 504.345. Com isso, 
o reajuste de 8,0% nos salários da categoria 
bancária mais o abono de R$ 3.500 firmado na 
Campanha Nacional de 2016 representa um 
acréscimo anual de cerca de R$ 5,771 bilhões 
na economia.

Em âmbito nacional, só a PLR conquistada 

pela categoria bancária injetará por volta de 
R$ 5,470 bilhões na economia nos próximos 
12 meses. Já na antecipação do pagamento 
realizada 10 dias após a assinatura da Con-
venção Coletiva de Trabalho da categoria, 
o impacto na economia será de cerca de R$ 
2,127 bilhões.

Além disso, o reajuste de 15% e 10% nos 
auxílios alimentação e refeição, respectiva-
mente, da categoria bancária terá um impac-
to adicional de R$ 877,525 milhões em um 
ano. Somando o reajuste nos salários, abono, 
vales e a PLR total o impacto da Campanha 
Nacional dos Bancários 2016 será de cerca de 
R$ 12,118 bilhões.

Ganho real acumulado
Além da conquista da Campanha Nacional 

de 2016, os bancários podem comemorar o 
acumulado de 19,12% de ganho real entre 
2003 e 2016. Outros benefícios estão também 
atrelados às campanhas salariais anteriores. 
Tais como: em 2014, foi concedido um adicio-
nal fixo além do reajuste; bem como em 2005, 
ano em que a categoria conquistou um abo-
no de R$1700; já em 2008 o reajuste foi es-
calonado de acordo com a faixa salarial, para 
quem ganhava até R$2500, o aumento foi de 
10% e acima dessa faixa foi de 8,15%; em 
2015, além do reajuste, o vale-refeição e as 
cestas-alimentação tiveram correção de 14%.
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Diversão e solidariedade 
marcam Baile dos Bancários 

O Baile dos Bancários deste ano foi além da 
diversão e encontro entre os bancários e familia-
res. Foram solicitadas doações de R$ 30 e vendas 
de convites para quem não era sindicalizado no 
valor de R$ 100. No total foram arrecadados R$ 
6.490 que foram repassados à instituição Lar dos 
Velhos Paulo de Tarso.

Segundo o presidente do SEEBI, José Carlos 

Bragança, novamente a classe bancária mostra 
sua união. “O valor arrecadado mostra o poder 
da união de nossa classe, não somente na luta 
por nossos direitos, mas para ajudar outras pes-
soas. Agradecemos a todos que doaram e os 
convidamos para conhecerem o Lar dos Velhos”, 
destaca. 

O Lar dos Velhos, fundado em 1967, acolhe 

idosos acima de 60 anos, com vínculos familia-
res rompidos ou fragilizados, garantindo prote-
ção integral. O local abriga 33 pessoas e conta 
com apoio da sociedade para proporcionar me-
lhor qualidade de vida para os internos. A ins-
tituição fica à Rua Lourenço da Veiga, 96, Bom 
Retiro, (31) 3823-2811.
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O Sindicato dos Empregados em Estabe-
lecimentos Bancários de Ipatinga e Região, 
comunica aos interessados em se opor ao 
desconto assistencial que encaminhem carta 
à Secretaria geral, entre os dias 05/12/2016 e 
16/12/2016 (prazo de 10 dias úteis), devendo 
o bancário que se opuser observar o seguinte: 

• Comparecer pessoalmente à sede do sin-
dicato no endereço Rua Jacarandá, 612, Hor-
to – Ipatinga/MG, CEP: 35160-304, munido 
da carteira de identidade, com o manifesto 
contrário ao desconto em 02 vias que serão 
protocoladas por diretor do SEEB no horário 

COMUNICADO
de 09:00 às 17:30 horas, ou

• Encaminhar correspondência individual, 
com AR – Aviso de Recebimento, para o en-
dereço Rua Jacarandá 612 Horto – Ipatinga/
MG, CEP:35160-304, contendo o manifesto 

contrário ao desconto (que deverá conter 
Nome Completo, Banco, Agência, Matrícula e 
motivo de oposição juntamente com cópia do 
documento de identidade para conferência de 
assinatura).  

Vem aí...
1ª Copa dos 
Bancários 
de Futebol 
Society
Em breve estaremos 
nas agências para 
fazer as inscrições das 
equipes e discutir o 
calendário e a forma 
de disputa. Outras 
informações e dúvidas 
entre em contato com 
o diretor Laércio.


